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PRETEITURA MUNIflPAt DE ELDORADO
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Avenida Pres. Tancredo A. Neves, 1.191

Telefone: 473-1342 - 473-1301
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''DISPOE, SOBRE A SEGURIDADE SOCIAL

DOS SERVIDORES MUNICIPAIS E DA

OUTRAS PROVIDÊNCIAS''.

PEITRO LUIZ BÂt-At, Prefeito Municipal de Eldorado/Ms,'

no uso de suas atribuições legais-

FAçO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL ÂPROYOU E EU S'IHCITI

HO A SEGUINTE LEI:

cnrÍrtr.o r
Dil§ üEgrErÍE!3 GERATS

Art- lo - O Município manterá Programa Municipal de

Seguridade Social- para seus servidores e suas respectivas famÍlias.

Art- 20 - O programa Municipal de Seguridade Social I

visa dar cobertura aos rÍscos a que estão sujeitos os servidores '
municipais e seus respectivos dependentes e cornpreende um conjunto'
de benefÍcios e ações que atendem às seguintes finalidades:

I - garantir meios de subsistência nos eventos da do-
ença, invalidez, velhice, acidente em serviço, inatividade e faleci
mento I

II - proteção à maternidade, à adoção e à paternidade;
III - Assistência geral à saúde.

Paragráfo Onico - 0s benefícios serão concedidos nos
termos e condições definidas em regulamento, quando for o caso, ob-
servadas as disposições desta Lei, do Estatuto dos Servidores Púb1i
cos Municipais e da Lei Orgânica rlo Município.

Art- ,o - Os benefícios do Programa Municipal de Segu

f.'

ridade Social compreendem:
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I - Quanto ao servidor Municipal:
a) aposentadoorial
b) abono familiar
c) licença para tratamento de saúde;
d) licença à gestante, à adotante e licença-paterni

dade;
e) licença por acidente de serviço;
f) assisLência geral à saúde;
g) garantia de condições individuais e ambientais r

de trabalho satisfatórias;

II - Quanto aos dependentes dos servidores Municipa-
is:

a) pensão vitalÍcia elou temporária;
b) auxíIio funerall
c) assistência geral à saúde.

§ ts os benefÍcios referidos neste artigo, quando '
concedidos, serão pagos diretamente pelo Erário Municipal, observa-'
das as disposições do Estatuto dos Servidores Públicos do Municipio
e da Lei Orgânica do Município, no que couber.

§ Ze o recebimento de benefícios havidos por fraude
dolo ou má-fé implicará na devolução ao Erário Municipal, do total ,

auferido, atualizado monetáriamente, sem prejuízo da ação penal cabÍ
vel.

\-
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CAPTTII.O II
DOS BETIEFICIOS

Seção I
DÂ APOSETTâDORIA

ârt- io - A concessão de aposentadoria compursória,
vol-untária ou por invalidez, dependerá da estrita observância das
normas estatuídas pela Lei Orgânica do ÍcÍpio e pelo Estatuto dos

e1\ t
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Servidores Públiàos do Município.

Parágrafo Onico - os proüentos da aposentadoria se-

rão revistos na mesma data e proporção, Sempre que se modificar a

remuneração dos servidores em atividade.

Seção II
DO ABO]IO FÂilILIÂR

Art- 50 - o abono-familiar, é devido ao servidor I

ativo ou inativo, por dependente econômiêo, no valor equivalente t

àqueIe fixado mensalmente, pela legislação federal para o saIário-
famítia.

Paragráfo Unico - Consideram-se dependentes econômi
eâilÉntÊ pnrr çfeitoo de percepção do abono famÍliar:

, i ) o coônjuge ou companheiro e os filhos, incluvi-
--r've enteados até 2L anos de idade ou, se estudante, até 24 anos ou,

se invátido, dê qualquer idade;
,rí S o menor de 2L anos euêr mediante autorização ju\-/dicial, viver E-m companhia e às expensas do servidor ou do inativo
III - a mãe e ao pai sem economia própria

Art- 60 - Não se configura a dependência econômicar
quando o beneficiário do abono-familir receber do trabalho ou de r

qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentado-'
ria, valor igual ou superior ao salário-mínimo.

Ârt- 70 - quando o paÍ e a mãe forem servidores Mu_
nicipais e viverem em comun, o abono-famiLiar será pago a apenas r

um deres; quando separados, será pago a um e outro, de acordo com,
a dÍstribuição dos dependentes.

Paragráfo ünico - Ao pai e a mãe equiparam-se o pa.
drasto, a madrasta r Dâ falta destesr os representantes legais dos
].ncapazes.

I
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Art- 80 - o abono-familiar não está sujeito a qual

quer tributo, nem servirá de base para qualquer contribuição.

Art- 90 - o afastamento do cargo efetivo, sem remu

neração, não acarretará a suspensão do pagamento do abono-familiar'
exceto quando se tratar de afastamento sem remuneraÇão, para tratar
de interesse particular

Seçdo III
DA LrCElrçÀ PAnA TRÂTÂrfrrO DE SÂIDE

Ârt- lO - será concedido ao servidor, licença para

tratamento de saúde, a pedido ou de ofÍcio, com base em inspeção mé

dica sem prejuízo da remuneração a que.fizer ius.

Art- 12 - findo o prazo de licença consignado no

atestado ou laudo médico, o servidor será submetido a nova inspeção
médicar Quê concluirá pera volta ao serviço, pela prorrogação da 1i
cença ou pela aposentadoria.

Ârt- 17 - o atestado e o laudo médico não se refe-
rj.rão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tratar de le-'
sões produzidas por acidente de serviço, doença profíssional ou do-
enças gravesr' contágiosas ou incuráveis, conforme especificado pela
legislação federal pertinente.

Seção IY
DÂ LICEf,çA À GESTÂIITE3 À ÂIIOTAilTE E LICEIIçÂ-PATERilIDfiTE

Art- 14 - observadas as disposições da Lei orgâni-
ca do MunicÍpio, do Estatuto dos servidores Públicos do MunicÍpio e
desta Lei concedida licença à gestante
nidade.

\-

adotante e licença-pater-

,-:

ârt. ll - os atestados ou laudos médicos forneci-'
dos por médicos particulares, somente produzirão efeitos após homo-

logados por médico que seja servidor municipal.
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§ - te - A licença à gestalFe será concedida pelo pra
zo de J-zO dias concecutivos, sem prejuízo da remuneraÇão, podendo I

ter inicÍo no primeiro dia do oitavo mês da gestação ou a critério'
médico. No caso de nascimento prematuro, a licença terá inicio a r

partir do parto. No caso de natimorto ou aborto atestado por médico
oficial, a servidora será submetida a exame, trinta e quinze dias
respectivamente, após o evento e, se julgada apta, reassumirá o r

exercício. r

i

§ Ze - à servidora que adotar recém-nascido, será con-
cedida licença igual à da gestante, descontado daquele ptazo o tempo
de naseido do adotado. Em todo caso, esta licença não será inferior,
a trinta (lO) dias

§ rs - pero nascimento ou adoção de firhos, o servidor
terá a licença-paternidade de 05 (cinco) dias concecutivos.

§ Ae - para amamentar o próprio filho, até a idade
seis meses, a servidora ractante terá direito, durante a jornada
trabarho, a uma hora de descansor euê poderá ser parcelada em dois
perÍodos de meia hora.

Ârt- 15 - a servidora que adotar ou obtiver a guardajudiciar de criança com idade superior a cento e vinte dias, será
concedida Iicença remunerada de 30 (trinta) dias.

Seção Y
IDA [_ncErEn Pm nctrm$rE m sERVtrçIID

Àrt- lG - será licenciado,
servidor acidentado em serviço.

com remuneração integral,

de

de
I

o

Art- Ll - configura aci
ou mental r sofrido pelo servidor que
com as atribuições do cargo exerci_do.

dente de serviço o dano fÍsico'
se relacione, imediatamente r

at.I
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Parágrafo Ünico equipara-se ao acidente de serviço, 0

dano:
I - decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo I

servidor municiPal;
II - sofrido no estrito percurso da residência para o tra-

balho e vice-versa.

Ârt- lB - o servidor aciddntado em serviço, QUe necessite

de tratamento especializado, poderá ser tratado em instalação priva-
dâ, à conta de recursos públicos do Municí'pio-

Ârt- lg - o tratamento especializado recomendado por iun-
ta médica oficiat constitui medida de exceção e somente será admiti-
do e custeado por recursos do Município r' quando inexistirem meios e

recursos adequados em tnstltuições públicas.

Art- 20 - a prova do acidente será feita no prazo de dez(
10) dias, prorrogável quando as circunstâncias exigirem.

Seção VI
DA ASSISTÊ1€IÂ GERÂL À SAUIE

Art- 2l - a assistência geral à saúde dos servidores Muni
cipais e respectivas famÍlias, será efetuada diretamente pelo Municí
pio ou mediante convênio com entidades públicas ou privadas-

Paragráfo Onico - a assistência geral à saúde do servi-'
dor ativo ou inativo e de seus dependentes, compreende assistência r

médica. hospitalar, odontológÍca, psicológÍca e farmaceutica, presta
da pelo Sistema de Saúde Municipal, diretamente ou conforme o dispos
to no "caput" deste artigo

Ârt- ü2 - a administração promoverá constante planejamen-
to e estudos visando proporcionar aos servidores, melhorias das con-

.l

dições individuais e ambientais de trabaLho.
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Art- 2, - por morte do servi.dor, os dependentes fa
zem jus a uma pensão mensal de valor correspondente ao da respectiva
remuneração ou provento, a partir da data do óbito, observados os li
mites estabelecidos em lei.

Art- 21 - as.'pensões distinguem-se, quanto à natu-
reza em vitalícia e teryorárÍ.a.s.

tas permanentes,
ciários.

§ te - a pensão vitalícia é composta de cota ou cq
que somente se extinguem com a morte de seus tlenefi

§ - a pensão temporária é composta de cota ou co- |

t'âô qrrã FsdÊts ae extinguir ou reverter por motivo de morte, cessação
de invalidez ou maioridade de beneficiário-

Art- 25 - são beneficios das pensões:
I - VitalÍcia:
a) o cônjuge
b) a pessoa desquitada, separada judicialmente I

ou divorciada, com percepção de pensão alimentícia;
c) o companheiro ou companheira designado que I

comprove união estável como entidade familiar;
d) a mãe e o pai que comprovem dependência econô

mica do servidor;
e) a pessoa designada, maior de 60 (sessenta) ,

anos e a pessoa portadora de deficiência, que vivam sob a dependên-,
cia econômica do servidor;

trtr - Terporária:
a) os filhosr ou esteados, até 2L (vinte um)anos

de idade, ou de inváridos, enquanto dur.ar a invaridez;
b) o menor sob guarda ou tutela até (vinte um) |

anos de idade;
c) o irmão órfão,

váIido, enquanto durar a invalidez, qu
mica do servidor;

até 27 (vinte um) anos, e o in
e comprov dependência 

""onô-
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d) a pessoa designada que viva na dependência econô

mica do servidor, até 2L (vinteum) anos, ou se invalida, enquanto du-

rar a invalidez.

§ te a concessão de pensão vitalícia aos beneficiá-
rios de que tratam as alÍneas rran e rsr do inciso I, deste artigo, ex

clui desse direito os demais beneficiários referidos nas alíneas rrd!r I

e llgl!.

§ ze - a concesdão da pensão temporária aos beneficiá-
rios de que tratam aS alíneas rtsrr e rtbr do rinciso II, deste artigo, €X

clui desse direito os demais beneficiários referidos nas aIÍneas rrcrr e
rtdrr.

Ârt- 26 - a pensão será concedida integralmente ao ti-
tular da pensão vitalícia, exceto se existirem beneficiários da pensão

temporária.
§ te ocorrendo habilitação de vários titulares à pen

são vitalícia, o seu valor será distribuido em partes iguais entre os
beneficiários habilitados.

§ Ze - ocorrendo habilitação às pensões vitaLícia e t

temporária, metada do valor caberá ao titular ou titulares da pensão'
vitalÍcia, sendo a outra metade reteada em partes iguais, entre os ti
tulares da pensão temporária.

§ te - o correndo habilitação somente á pensão temporá
ria o val-or integral da pensão será rateado, êfr partes iguais, entre'
os que se habilitarem.

Art.2v.- a pensão poderá ser requerida a qualquer temL
Po, prescrevendo tão-somente as prestações exigÍveis há'mais de 05 I
(cinco anos.

Paragráfo Ílnico - concedida a pensão, qualquer prova I

posterior ou habilitação que implique eiclusão de beneficiário ou re-
dução de pensão só produzirá efeitos a partir da data em que for ofe-
recida.

\-

Ârt- 2A - não faz jus à pensão eneficiário condena-
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do pela prática de crime doloso de que tenha resultado a morte do ser

vidor.

Art- 2g - será concedida pensão provisória por morte

presumida do servidor, nos seguintes casos:
I - declaração de ausência, pela autoridade judiciá-

ria competentel
II - desaparecimento em desabamento, inundação, incên

dio ou acidente não caracterizado como em serviço;
III - desaparecimento no des'fupenho das atribuições do

cargo ou em missão de segurança-

Paragráfo ünico - a pensão provisória srá transfor-
mada em vitalícia ou temporária, conforme o caso, decorridos 05 (cin-

co) anos de SUa vigência, ressalvado o eventual leapareci'mento do Ser

vido , hipótese em que o benefício será automaticamente cancelado -

Art- ,o - acarreta perda da qualidade de beneficiá-'
rio:

I-oseufalecimento;
II - a anulação do casamento, quando a decisão ocor-'

rer após a concessão de pensão ao cônjuge;
III - a cessação de invalidez, em se tratando de bene-

ficiário inválido;
IY - a maioridade de filho, irmão órfão ou pessoa de

signada aos 2l (vinte um) anos de idade;
V - a acumulação de pensão na forma do art. 3l;

YI - a renúncia expressa-

Art- 7l - por morte ou perda da qualidade de benefi-
ciário a respectiva cota reverterá:

I - da pensão vitalÍcia para os remanescentes desta'
pensão ou para os titulares da pensão temporária, se não houver pensi
onista remanescente da pensão vitalÍcia;

II - da pensão temporária para os co-beneficiáriosrou
na falta destes, para o beneficiário da pensão vitalícia.

I {
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Ârt- ,2 - as pensões serão automaticamente atualiza-

das na mesma data e na mesma proporção dos reajustes dos servidores

em atividade.

Art- ,, - ressalvado o direito de opção, é vedada

percepção cumulativa de mais de duas pensões'

a

\- Seção YIII
DO AUXILTÔ-rurenru-

Ârt- Ti - o auxírio-run"rJr é devido à família do I

servidor falecido na atividade ou aposentado, em valor equivalente'

a um mês da remuneração ou provento, oU no valor da despesa realiza
da se esta for menor

§ te - no caso de acumulação legal de cargos, o auxÍ

1io será pago somente em razão do calgo de maior remuneração'

§ Ze - o auxíIio será pago no plazo de 48 (quarenta'

e oito) horas, por meio de procedimento sumaríssimo, à pessoa da fa
míIiar euê houver custeado o funeral-

Ârt- ,5 - se o funeral for custeado por terceiro es-

te será indenizado, observado o disposto no artigo anterior-

Art- 76 - em caso de falecimento de servidor em ser-
viço fora do local de trabalho, âs despesas de transporte do corpo'
correrão à conta de recursos públicos do Município -

CAPÍTII-O III
DO CUSTETO

Ârt- ,7 - o programa Municipal de Seguridade Social,
será custeado pelo Erário Municipal e; os servidores ativos e inati
.yos-contribuirão mensalmente, com 8!t (oito por cento) Oe sua remune

ração ou proventos, que serão automaticamente descontados diretamen
te na folha de pagamento.

a
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Parágrafo ünico - a contribuição de que trata esLe ar-
tigo é compulsória, incidindo inclusive sobre as pensões vitalÍcias'
ou temporárias. \\

cÀPÍru-o rv
DAS DrSPOSrçoES FrIÂrs

Art- ,A - O Poder Executivo Municipal, observadas as

disposições da Lei Orgânica do., Município e do Estatuto dos Servido-'
res Públicos do Município, baixará os regulamentos que se fizerem ns

cessários e no que couber, para operacionàlizar as normas previstas'
nesta lei.

Art- ,9 - esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO, ESTADO DE MATO GROSSOI

D0 sul EM 27 DE MARÇO DE 1991.

\-
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PETIRO LUIZ BâLâII

Prefeito MunicÍpa1
Eldorado /MS.


